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Evolução do saldo;
Moratória de 1999;
A bifurcação de 2005;
Mudança dos indicadores em 2014;
Ajuste e suspensão em 2017;
Liminares de 2018;
Dívida flutuante e DEA.

Do que
trataremos



Um pouco de
história



Um pouco de
história

Dívida com prazo de
vencimento curto

Ausência de vinculação:
financiamento de débitos

de tesouraria



Um pouco de
história

Conversão de ORTN
(crescimento de 48% do estoque em 3 anos)

Controle da inflação
Fim do “Efeito Tanzi às avessas”



Evolução do
saldo da
dívida
contratual

Fonte: Relatório Técnico BGE 2022 - TCEMG 

18,6 bi

82,8 bi

144,7 bi

147,1 bi

Em R$ milhões



Fatores agravantes

Fator de atualização e juros

IGP-DI + 7,5%

Teto de pagamento

13% da RLR

Orçamento engessado

Pessoal = 80% RCL



Evolução dos
Pagamentos

Fonte: Portal da Transparência - MG 
(valores atualizados pela Tabela do TJMG)

Em R$ milhões



Moratória
de 1999

Retenções:
FPE;
Transf. voluntárias;
Acesso a crédito;

Missão abortada:
Incremento 2% ICMS;
Superávit

Mas para usar onde?



Bifurcação
em 2005

Boom das commodities;
Pagamento do serviço da dívida;
Insuficiência (rolagem elevada);
Como aproveitar o momento?

Aprimorar a gestão para fazer
mais de tudo;
Repensar o que o Estado deve e
dá conta de fazer.



Ajustes de
2014 a 2020

2014: Substituição do critério de juros e
atualização:

IGP-DI + 7,5%;
IPCA + 4% (limitado à SELIC);

2017: 
Redução extraordinária de parcelas;
Desconto de 5 bi (nominal);

2018: Liminares ACOs:
Dinheiro no curto prazo (será?);
Estoque da dívida cresce.



Operações de crédito Fornecedores
Não reconhecimento



Reflexões
A dívida existe;

Existem outras dívidas!

Qualquer que seja a decisão do
presente, as gerações futuras
serão impactadas

Redução de parcelas,
isoladamente, resolve o problema?

Mudar indicador resolve o
problema?
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